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ESTAOO OO MARANHÁO

SECRETARIA MUNTCIPAL DE ADMINISTRAçAO E ÉINÀNCAS DE ALTO ALEGRE DO PINOARE.II/IA

Processo: 146/2025

Origem: Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Destino: Gabinete do Prefeito

Enúada 1110412025

Wualdren dos Santos Machado
Malricr|a no 202721

Assessor de Gabinete

Assunto: Contrato de Locâçáo de imóvel, situado na Rua Nova, No 341, Centro, Alto Alegre
do Pindare - lVlA, para fins de uso da Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as
Mulheres.
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ESTÁOO DO IíARÀNHÁO
sEcREÍÁRlÂ MUNtctpaL DE aot tNrsrRAçÀo E ÉtNANçÁs oÉ aLÍoaLEGRE oo PINDAFÉ-LÂ

Alto Alegre do Pindare (MA), 11 de abril de 2025

A Sua Excelência, o Senhor,
José Francinetê Bênto Luna
Prêfeito da Cidade de Alto AlegÍe do Pindaré - MA
Av. João XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA

o.J-

Assunto: Contrâto de LocaÉo de imóvel, situâdo na Rua Nova' No 341, Centro, Alto Alegre

do Pindaré - l,í4, para funcionamento da Sede da Secretaria Municipal de Polítacas

Públicas parâ as Mulheres.

Excelentissimo Senhor Prefeito,

Solicito de Vossa Excelência que aütorize a locação de imóvel localizado Rua

Nova, No 341 , Centro. Alto Alegre do Pindaré - MA, para Íuncionamento da Sede da

Secretaria N,4unicipal de Políticas Públicas para as Mulheres.

Cumpre salientar que náo existe imóvel no aceÍvo municipal câpaz dê atender as

necessidades dê funcionamento da referida secretaria, sendo assim' é de bom agrado

esclarecer que o motivo da escolha do imóvel persiste êm razão do mesmo ser uma

alternativa importante para solucionar a problemática levantada, uma vez que o referido

bem se encontrã eslrategicâmente na região, sendo de Íácil âcesso ê localizaçâo para os

municipes (usuários do serviço público), características que demonstram a singularidade

do imôvel, trazendo vantagens para a Administraçáo na sua locação'

Cabe ressaltar que as caracteÍísticas de instâlaçÔes e de localização do referido

imóvel forâm de sumâ relevância para a escolhâ do mesmo, náo havendo a possibilidade

de aquisição do mesmo por indisponibilidade parâ venda por parte de seu proprietário

Diante do exposto, solicitamos que seia formalizâdo contrato de locação' desde

que em obediência a regrâs legais aplicávêis á espêciê.

nciosamente,
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Marta Nunes Ventura
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MtNtsrÉRto DA FAZENoa
SecretaÍia da Receita Federâldo Brasil
Procuradoriâ-Gêral da Fazênda Nacional

cERTroÃo NEGATIVA DE DÉB[os RELATlvos aos rRlBuros FEDERAE E A olvlDA
ATIVA OA UNIÃO

Nome: MARTA NUNES VENTURA
CPF:0,14.273.153í3

Ressalvado o diroito de a Fazenda Nâcional cobrâr e inscreveÍ quaisquer dívidâs dê
responsabilidade do sujeito passtvo acima identiÍicâdo que vierem â ser âpuradas, é cêrtiÍicado que

não conslam pendêncras em seu nome, Íelativas a créditos Íibutários administrados pela Secretâria

da Recelta Federal do Brasil (RFB) e a inscriç6es em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esla certidão sê refere á srluaçáo do sujeito passivo no âmbilo da RFB ê da PGFN e âbrange

inclusive âs contribuiÇões sociâ is píevistas nas ;linêas 'a' a 'd' do perágraío Único do art. 11 da LeinÔ

8.212, dê 24 dejulho de 1991.

A aceilaçâo desta certidâo eslá condicionada â veriíicação de sua autenticidade nâ lnternet, nos

endereços <httpr/íib.gov.bÊ ou <http://www.pgfn gov.bÊ.

Certidão emitidâ graluitamenle com base na Portâíia Conjunla RF8/PGFN í1o 1.751' de 211012014'

Emilida às 16:50:22 do dla 1110412025 <ha.ê e datâ de Brasíliâ>

Válida ale 08/10/2025.
Código de controle da certidáo: F36F.8809.0445.FC04
Qualquer râsura ou êmenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N'Cêrtidâo: 033606/25 Daia da Certidão: 1 1 10412A25 16.52:58

CPF/CNPJ CoNSULTADO: 0/Í4273í 53í3

Certificamos que, após a realizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 2911211962, substanciado pelos' 24O a 242' da lei

/\" 7.799, de 1gt12l2oo2, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.'172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na DÍvida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validadê da Certidão: 90 (novenla) dias: 1010712025-

A auteniicidade deslâ certidão devêrá ser conÍirmada no endereço:
http://podal.sefaz.ma.gov-br/, clicando no iteÍn "Certidões" e em seguida em "Valadação de Certidão Negativa

de Divrda Ativa"-

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

â\tO--''At

Data lmpressão: 111042025 1652:58
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidáo:477314125 Darâ dâ certidão: 11to4t2025 16:51 14

CPFiCNPJ 04427315313 NÁO INSCRITO NO CADASTRO DE
CÔNTRIBUINTES DO ICI\4S DO ESTAOO MARANHÃO,

Certificamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria'

^substanciado 

pelos atligos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19h2l2OO2 e disposto no artigo 205 da lei

n 5172. de25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos felativos aos

tributos estaduais, administrados por esta secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Ceíidão: 90 (noventa) dias: 'lOlO712025.

A autênticidadê desta certidáo deverá ser conÍlÍrnada no endereço:

f,itp/portrl.."f"r.rr.gov.br/, clicando no item "cenadôes" e em seguida em "Validação de CeÍtidáo Negativa

de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 1 1104i2025 16:51.14

GOVERNO DO ESTADO DO



aierlifica-se que ÀíI\RTÀ NUNES vENÍIrRÀ, inscr.ito (a) no CPE sob o

044.273.153-13, NÃO CONSTÀ c.:no r.rC,nple:te .o Sanco Nacio.al
Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos êrts. 642-A e 883'À da consolidaçãÔ
das Leis do Trabalho, acrêscentados pelas Leas ns.' 72.440/2AIl e

13-461 /2011 , e no Àto AI/2A22 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022'
os dados constantes desta certidào são dê responsabilidadê dÔs

Tribunai s do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em reLaÇão

a todos os sêus estabêlecimentos, agências ou filiars'
A aceitaÇão desia certidão condiciona-se à verificaÇâo Ce sua

autenticidade no port,al do T!ibunal Superior do Trabalho t'a

Internet (http://www.tst. jus.br) .

cêrtldáo emitida gratultamente.

INFOR}TÀÇÀO IMPORTÀNEE

Dc Ba:cc Nacionaf de Devedoles Trabalhistas constam os dados
necessár1os à ic--nti fÍcaÇào das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇâ do Trabalho quanto às obrigaÇões
estabêlecidas em se..tenÇa conde.atória transitada em luLgado ou em

acordos j udiciais trabalhistas, incfusive no concernente aos

recof:limentos previdenciários, a honorár1os, a custas' a

emolumentos ou a recclhimenlos detêrminados er lei; ou dêcorr_êntes

dê execuÇào de acordos firmados Perante o Ministerio Pliblico do

TrabaLhc. Côrni.ssãc de ConcllaaÇão Prév-a ou deÍrais tituLos quê' por'

dispcslÇàô lêgâ1, contiver forÇa executavâ.

ce

oq-

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀB.AIHISTAS

Nome: MÀRTA NUNES VENTURA

CPE | 044.273.153-13
Cerf idâo o", 2A1 05AA5/2425
ExpediÇão: 71/A4/2025, às 16:52:10
Val.rdade: 08/10/2A25 - 180 (cento e oitentâ) dias
de sua expediÇão.
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EsrADo Do MARANHÁo
SACR.EIÀRIÀ MUNICIPAL DE OBRÁS,'T'R-^,\SPORTES f, U

pmrcnn rÉcxrco DE AVALIAÇÁo unnca»or,óctca

PROCESSO: 14612025

TNOPNTTTI{NTOPOSSUIDOR: MARTA NT'NES VENTURA

CPF: 044.273. t 53-13

I. REQUERENTE

SECRETAR]A MTNTCIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES.

2. OBJETO

Trata-se de AvÀliação MeÍtadológica de um imóvel resideacial, localizado na Rua

Nova, n'341, centlo, no municipio de Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP.: ó5398-000.

3. FINALIDADE

A finalidade do pÍcselt€ parecer é a determhação do ralor de mercado do imóvel

avaliando para fins determinar quânto âo seu valor meEsal dc aluguel.

4. M ETODOII)GIA UTILIZ,ADA

Paía a Íealização do pÍesente trsbalho utilizou-§e o Código Tíbutário - ki
ComplcmcntaÍ n" 031 l2O2O, de 14 de dczcmbÍo de 2020. tabcla de Ross-Heidcckc c CUB -
Custo Básico Uoitário / m'.

5. l'rsToRlÂ

Para a realização do presmie trabalho foi procedida vistoria que teve por finalidadc

verificar as condições e as caracteÍísticas do imóvel.

Trata-se de um imóvel com teÍreno dc 5,15m de largurÀ por 33,00m dc comprimento'

totalizando uma área de 170,00m'z, com uma área constÍulda de 137,00m'z. Construida em

alvenâria de tijolos cerâmico, piso cerâmico, pintura a base decal, esquadrias em madeira, forro

cm PVC, e cobertu"a com telha cer.âmica apoiada em cstrutura de madeira'

O imóvel será utilizado pela Secretaria Municipal de Politicâs Públicas para as

MulhcÍos, como "sccrctaria Mülicipal de Politicas Pública§ pam as Mulhercs" o imóvel é

dividido em: uma garagem; dois dormit&iosi uma sâla; uma cozinha; unl banheiro; e umâ áÍea

de serviços.

ó. CoNCLUSÂO
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. TRANSPOR'I'ES E URBANISMO

Com base no método utilizado e análise realizada, ponderando âs caÍactedsticas e o§

atributos dos dados obtidos por ÍÉeio da vistoria técnica, permitem a determinação rlo valor de

aluguel mensal levando em considemçâo o estado do imóvel e da realidade imobiliriria de Alto

Alegre do Pindaré, conclui-se quc o valor mensal dc aluguel do imóvcl deste Parcccr Técnico

de Análise Mercadológica é de R$ 2.000,00 (dois mil rêâi§).

Aho Alegre do Pindare - MA, I I de abril de 2025.

ARNOLDO ÂLC/\NTARA BRANDAO
ENGENHEIRO CIUL
CREA,MA I1039589?6
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T,STADO DO \4ARANHÂO
StrCR.EIARIÀ IIUNICIPAL DE OBR,IS. 'I'RA:TSPORÍI'S X URBANISMO

^vÁLrAÇÀo 
IMoBILtÁRIA

nrscruÇao rúcxrcl

t. oaoos tÉctucos

l.l Área do Tcrrcno: A= 170,00 m':

1.2 Âreâ ConstÍuída: A= 137,00 m'

1.3 Valor da Tabela CUB, fevereiro 2025 / Sinduscon - R - I . P.drão
/\ Normat Rrt 2.013,06 / Úl,

1.4 Cálculo dâ porcentagem de Vida Útil do lmóvel (vu):

l00 r rn -. 100: llYu- ,_ vu = --;;- Vu= 28,89./o

lm = ldade do Irnóvel

D = Índice da depreciação rctirada da Tabcla Ross-Hcidcck para o

estado "Entre reparos simplcs c impoÍtantcs" e Vida útil dc: 28.89 %

D= 45,2ff/o

1.5 Valor do Terreno/m'z, rctirado do Código Triburário - ki n'031/2020: R$ 205'00

2. vALoR o IMóvE Novo (vn)

2.1 Vc = Área total construlda x CUB

Vc = R$ 137,00 x R$ 2.013,06 = R§215.7A9,22

2.2 Vt = (Área total do terreno) x (fatoÍ de locelizâção = 1) x (fstoÍ de topografia = 1) x (fator de

pedologia = l) x (valor m'do terreoo).

Vt = R$ 34.850,00

2.3 Vn=Vc+Vl

Vn = R$ 275.789,22 + R$ 34.850,00 = RS 310.639'22
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t. valon oo tuóvrL cou vroe úru- oE:

3.1 Valor do imóvel usado (Vi):

Vi= R$ 275.789.22

vi: R$ 27s.?89,22

3.2 Valor Total do knóvel (v) = valor do imo€l usado (vi) + Valor do terreno (Vt)

v: R$ 196. ó,78 + R$ 34.850,00 R$ 230.966,78

VALOR DE ALUGUEL:

Valor de Aluguel : Valor do Irnóvel x (de 0,5U/o a I,Wo)

valor de aluguel = R$ 230.966,78 x 0,900/.

Valor de aluguel = Rl§ 2.078,70

iffiinlfilIisffimm,-

A ARNOLDO A.CffiARAÍRÃNDT
ENGENHEIRO CIVIL
CREÀ/MA I103958976

R$ 0,29

R$ 79.672,44

28,89 vo

- R$79,612,44

: R$ 196.116.78

4.

4.1
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ESTADO OO IVTARANHÀO

sEcREÍaRra MiJNrcrpaL oEaomrNISÍRAçao E FrNANças oE alro ÁLEGRE oo PlNoÁRÉ_MA

Alto Alegre do Pindaré - MA, 16 de âbril de 2025

Ao Secretário Municipal de Administraçáo e Finanças,

MARCELO COELHO SOUSA

JqÍtS-
perc,. l9hauo)f

Eu, MARTA NUNES VENTURA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Fisica n.o 044.273.159-13. e RG no 03176'15920064 SSP/MA, venho, por meio deste,

inÍormar que CONCORDO com a locaçâo do imóvel de minha propriedade, localizâdo na

Rua Nova. No 341, Centro, Alto Alegrê do Pindaré - lVlA, CEP 65398-000, pelo valor de

mensal de R$ 2.OOO,OO (dois mil reais), ao quâl será utilizado pela Secretaria de Municipal

de Políticas Públicas para as Mulheres, do Municipio de Alto Alegre do Pindaré-Ma'

kt/ula l,/ü
MARTA NUNES VENTURA

CPF n' O44.273153-13
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ÊSTADO DO II'ÂRÂNHÁO

SECREÍARIA MUNICIPAL DEÂOMINISÍRÀçÀO E FINÂI{ÇÁS OEÂLTOALEGRE OO PINDÀRE{A

DESPACHO

Processo: '!46/2025

De acordo com as inÍormâçÔes constantes neste processo administrativo autuado'

autorizo o encaminhamento da solicitação para providências quanto a instruÉo dos autos

com vistas a tealizaÍ a contíataçáo dentÍo dâs formalidades legais de acordo com o rito

abaixo:

a) À Secretaria Municipal cie AdministÍaçáo ê Finanças' para veriÍicar a Íegularidade

na instrução processual. Enr caso de deficiênciâ' que promova a sua rêgular

instrução:

b) A co;tabilidâde GêÍal parâ informar a existência de dotação orÇamentáriâ para a

coberturadasdespesas,bemcomoseháadequaçáoorçamentáÍianosteÍmosdo
art. 16, ll, LC no 101/2000 - LRFI

c1 Á ÉrocuraOoria eeral do Municipio - PGM' para emissáo de pârecer juridicoi

dl Ao ordenador de Despesas pâra conhecimento e deliberação;

ãi À Sucr"tutl" Municipal de Obras e Urbanismo para demais pÍovidências'

Alto Alegre do Pindaré - MA, 14 de abril de 2025.

Alto Alesre
do Pindãrê

. . Íszer rnuito rnaís
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Prefeito MúniciPal
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llustríssimo Senhor SecÍetário,

Com os nossos coÍdiais cumprimentos, ao que fora solicitado no proc€dimento

administrativo no 14612025, qual seja, a solicitação de formalizâção do contrato de aluguel

.lo imóvel situado na Rua Nova, No 341, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA' de

propriedade da Sra. MaÍta Nunes VentuÍa, informamos quê já consla nos autos:

a) Informação de que não existe imóvel no acervo municipal Gapaz de atender as

necessidades de funcionamento da Sede da Secretaria dê Políticas Públicâs para

MUlheresbemcomoaScaracteríSticasdeinstalaçõesedelocalÉaçãodoreferido
imóvel foram de suma relevância pâra â escolha do mesmo' náo havendo a

Processo no 14612025

Ao llustrissimo Senhor Secretário Municipal de Administração e Finanças

Atto Alegre do Pindare/MA, 16 de abril de 2025.

possibilidade de aquisiçáo do mesmo;

Por fim, renovo a Vossa Senhoria, os protestos de elevada estima e distinta

consideraçáo.

Respeitosamente,

L.l

7---!
----*z§1§'

i -sr*,- iiüf-'



U
ESTADO OO I'ARANHÃO

SECRÉÍÂRIA IIiUNICIPAL OE AOMINTSÍRAçAO E FINANçAS DE ÀLTO ALEGÊE OO PINDARE' A

Exmo. Senhor Prefeito,

Em atendimento ao ofício encaminhâdo pelo Setor de Contratos' vinculado à

Secretaria de Administração e Finanças, DECLARO, para os devidos fins, que o imóvel

situado na Rua Nova, No 341 , Ceniro, Alto Alegre do Pindaré - MA, de propriedade da Sra

Marta Nunes ventura, encontra-se em perfeitas condiçóes de uso.

Cumpre frisar que no referido imóvel seráo desenvolvidas várias atividades

por essa respectiva Secretaria, com o funcionamento da Sede da SecÍetaria Municipal de

Politicas Públicas para as Mulheres, atendendo âs necessidades da administraçáo, não

existindo nenhum outro imóvêl no acervo municipal capaz de atender as necessidadês

daquela Secretaria de Administração.

Que o vâlor mensal do âluguel, de acordo com a avaliaçáo realizada por esta

Administração foi de R$ 2'OO0,o0 (dois mil reeis) conforme laudo elaborado pelo setor de

Engenharia da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA, nos autos'

Diante do exposto, autorizamos que seja formalizado o reíerido contrato de

locação, desde que em obediência a regrâs licitatóÍias aplicáveis à espécie, ou outro

instrumento JUrídico respaldado pelo ordenamento juridico.

Conforme despacho inicial êncaminham-se os autos à Contabilidade Geral

para informar aceÍca da disponibilidade orçamentária e em seguida à P'ocuradoria Geral

do Municipio - PGM, para emissão de parecer jurídioo.

Atenciosamente,

Alto Aleere
do Pindãrê

.,.. .. fa.et müito úais

Alenida ,.ào xxvll!, S/ ' têntÍo
Âlto AlegrêdoPindàré- t!Â. cEP: 65398.000
púôàp.pmepor@tlnâii.(on
lmw.ártoãlêgrcdôDiídarê.É.go!.ür
CtlDr: 11.6i2.432/0OO1.21

Alto Alegre do Pindaré - lVlA, 16 de abril de 2025.

llr'Ls-auG
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Alto Aleere
do Pindãré

fozêr fiüito maís

Âve dà ,.;o xx\fl|. 5/ll - c€nró
Àlio Aleerê doDindÀré - MÀ, CÊt:6894-000
púaÂp,púaÀpol@güai!.@h
*Úw.àltoôl.rredopiÍú.rê.n..!oe!Í
CNP): Ol.61r.ar2/OOO!21

ESTÀDO OO MARAr'IHAO
SECREÍARIA MUNICIPAL OE ADMINISÍRAçÁO Ê FINANçAS OE ALÍOALEGRE OO PINOARE]uA

Processo no 146/2025

Requerente: Secretaria Municipal de Administraçâo e Finançâs

Para; CPL

DESPACHO

Declaro para fins do disposto no art. 16, ll, da lei complementar no 101' de 04 de

maio de 2000, e para efeito de realização de procedimentos licitatórios, que a despesa tem

adequação orçamentária e financeira com â Lei Orçâmentária Anual, sendo compativel com

o Planô Plurianual e com a Lei de Diretrizes orçamentárias, e deverá ocorrer por conta das

dotaçóes orçamentárias conforme abaixo:

O224OO SEC.MUNICIPAL DE POLITTCAS PARAAS MULHERES

04 122 AdministraÉo Geral

0498 APOIO A SECRETARIA DAS MULHERES

2325 OOOO MANUI E FUNC,DA SEC,DAS MULHERES

3.3.90.36.00O OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA

Alto Alegre do Pindare/NlA, 22 de abtil de 2025'

-, Contaóor Geral
'cacMn otoagtrc-z

en t ô n i o Án a r$ dg'§anlos Áyres

^u" ,f
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ESTÂOO DO MARANHÃO

SECREIÀRIA MUNICIPAL OE AOMINISTRÁçAO E FINÁNçÀS OÊ ALÍOALEGRE OO PINOÂRE.MA

PROCESSO N.o 146t2025

ASSUNTO: ContrataÉo direta por lnexigibilidade de Licitaçáo

OBJETO: Locaçáo do lmóvel dâ Sra. Marta Nunes Ventura

Legislação Aplicável: art. 74, V da Lei 14.133121.

PARECER DA CPL

Ao ordenador dê Despesas,

1.1. Trata-se da contrâtâçâo direta, por lnexigibilidade de licitação ao amparo do inciso V

do atl.74 da Lei no 14.13312021, na qual visa a Contrato de LocaÉo de imóvê|, situado na

Rua Nova, No 341, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, de propriedade da Sra' MaÍta

Nunes Ventura. â ser utilizado comô Sede da Secrelaria MuniciPal de Politices Públicâs

para as Mulheres.

1 2. A Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo atesta que o imóvel, objeto do processo,

encontra-se em perfeitas condiçóes de uso, possuindo características físicãs únicas'

1.3. Da instruÉo destes autos constam ainda:

a) Despacho do PÍeíeito:

b) Manifestação do Setor de Contratos;

c) ManiÍestação da Secretaia de Obras e Uhanismo:

d) Dotação Orçamentária

E o relatório, opina-se.

1,4.AlocaçãodeimôVelpeloPoderPúblicopoderáSerrealizadaporinexigibilidadede
licitação ao amparo do inciso V do art. 74 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 202'1' desde:

(a) As caraÇterísticas de ,hsÍa/açóês e de localização tomem necessária sua escoiha; (b)

Haja avaliaçào prévia do bem, do sêu estado de conservação, dos cusÍos de adaptações'

quiando imprescindíveis às necessidades de utitização' e do prazo de amoftização dos

investimentos: (c) Haja ceftificação da inexistência de imÓveis púbticos vagos e dlsponíveis

que atendam ao obieto: e, (d\ Haja iustificativas que demonstrem a síngularidade do imÓvel

a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para ela' in

verbis.

Alto
doPêlgergrndare

Av€nid: ,oâo XXVlll. 5/Iv - (êniro
Àlto Al€!rê do Énd.iÁ MA, CEr: 6a,9a"0oo
,m.àp.píâápolOgmail.<om
-ú*.altoalatredopindôre-mâ.Aov,tr
ErPl: or.6r2-arr/Oo0l-2r

nJ:ç
Rue--Jv-/

I
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ÂLro aLÊcRE oo Prr{D *EW&

An.74. E inexigivel a ticitação quando inviável a competiçáo' em especial

,os casos de:
(.)
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de

localEaçáo tornem nece§sár/a sua esco/ha'

()
§ 5Ô Na§ co,frataçõe s com íundamento no inciso V do caput deste attigo'

devem ser obseNados os segurllúes req'li§itosl

I - avaliação prévia do bem, da seu estado de conseNaçáo' dos ct/stos de

adaptações' quando imprescindívels âs ,ecess/dades de utilizaçáo' e do

prazo de amaÍtízação dos investimentos;

tl - cetlificação da inexistência de imóveís públicos vagos e disponíveis que

atendam ao obleto;

tlt ' justiíicativas que demonstrem a singulaidade do imóvel a ser comprado

ou locado peta Administração e que evidenciem vantagem para ela'

1.5. O contrato de locaçao em que o Poder Público seja locatário encontra-se previsto no

art. 89 e seguintes, da Lei no 14.133, de2021, aplicando-se o disposto no art 92 da reÍeridâ

Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas tipicamentê de Dirêito Administrativo)'

bem como serão aplicadâs as regÍas de Direito Privado' previstas na legislaçâo sobre

Lcaçào para fins nao residenciais, isto é, a Lei do lnquilinato no 8 245' de 18 de outubro de

1991.

1.6. Assim sendo, considêrando que o pleito se encontra regularmente.com todas as peÇas

.r,nio"" oo, Lei, opinamos pela: a) peia contrataçào direta por inexigibilidade de licitaÇáo'

"oÃ 
o"rà no art..74,V, da Lei 14'1à3/21, com o Locador acimâ referido' Frisa-se que os

documentos anexados, compÍovâm a situaçáo regulaÍ do Locador e imóvel' portanto' apta

a contratar com essa municipalidade;

1.7 . Uma \ezsupridas as condiçÕes anterioÍes' por flm' cabe a Vossa Excelência decidir

quanto à Ratificação da presente contrataçáo direta por inexigibilidade de licitaçâo'

1'8,PorÍim'tendoemVistaainstruçãodosautos,segueemanexoaMinutadocontrato,

"0,t""à" "à " 
o"posto nos arts g2ia reÍêrida Lêi e dêmais normas gerais' no que coubeÍ

(normas tipicamente de Direito Administrativo)' bem como as

;;;;;,;"r;r. no Direito privado, previstas na legislaÉo sobre locaÇão para fins não

,eãio"nciris, isto é, a Lei do inquilinato no 8'245/1991'

ConÍorme despacho do Excelentissimo PÍefeito Municipal' encaminham-se os autos à

procuradoriaGeraldoMunicipiop"ra".issaoaeparecerjuÍidicoquantoaaprovaçáoda
*inri, oo 

"ontrrto " 
os procedimentos legaís da contratação direta'
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I e,"nia.roao xxvttr, sin c"'t'o

AItO Alggfe I on.o*,*0.""0,,".',Â.(rp:6',eaooo

do Éindãrê I '#{r}í,,",.j#i$",-'
Íazer nuíto mais I

Esraoo Do MARANHÃo
SÊCREÍARIÁ MUNICIPAL OE AOMINISTRÂçAO E FINÁNÇAS OE ALTO ALEGRE OO PINDARE.MA

À Consideraçâo de Vossa Excelência.

il
;::"fflf*ua l9

Alto Alegre do PindarélM(.22 de abtil de 2025



MUNICIPIO D}- ÂITO ÀLEGR]] DO PI\IDARE
t)tri:.E):/1)ü0t.:l

At . Joâo XXXIII, s,/n - CcntÍo
Esrado do Maranháo

eo8f,j\§lÀ N' 07s /202s
Em (§ de iatteito de 2025.

DESIGNÂ SERVIDORES E SERVIDORÀS PÂRÂ,
SEM PREJUiZO DÁS ÀTRIBUIÇÔES EM SUÀS
RESPECTiVAS UNIDÂDES DE LOTAÇÀO'
,{TUÀR.EM COMO AGENTES DE
CON'TRATAçÃO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DÀ COMISSÁO PERTVÂNENTE DE
COIüTRÀTÂÇÃO (CPC) E DA EQUTPE DE APOIO
NOS PROCEDIMENTOS RÉCIDO§ PEIá I.EI N'
't1.t3312§21.

JO§É FR{NCINETE BENTO LUNÀ, l)rcter«, \lunicipal dc ,\ko .\lcgrc ,1,,

Prrrdare, no usi, rle r',rxs ahbuiç('jcs ltg;rir. n,rs re:mos de l.ci ()rgârrica,

CONSIDERANDO,, tiislosro n,rs rfl.1sos l- ( l.\ d, rt 6", be:'e como no arig'r )i".
.lr 1.cr 11.11i,2021;

CON§IIER {NDO guu ,) 3gcutc dc c(*Íe(aÇào c: I pcssoa rlc.rgna.la p'r 'rt"
«spccitrco rl:r âr.:aoiidxde c{tú\xleltlt. enúe aefl:id1}rts elillvi)s di) quadr. p(mlancnl( (lrt

\Jn1iÍllstraqi(, Púb1ica, para tomar dccisircs, âcomPa,lhar o rrâmitc da licrtação. Jar inpul"o arr

lrr()ceduncnr() Liaitatóli(i c cxecutâr quâtsquer ouúâs a$'icladcs otcesránâs âo blt ârdarDenr() d1)

(crrrurrr aÍa 1 knmoloi:acà( ):

CONSIDERANDO 9ue a.r)tniii,i{) dt c.)oúaraçàí, é o crralr'roto Ce:rgcntcs públic,s
rniLrcrcl,r. prla.\dÍnmrs!.xçr,, !l11 cirâ.rf P{:rln3ocrrft ou espr'cral. ct)m a fuoçâi) tlt rectber.

.\irir)1rurl r ruigar docurrttrrros relauto. rrs licltaçôes e lo§ Pr()cedimcú(,s âLLxiliâres;

RESOLYE:

An. 1" - ))csigrrrr os scn'rrl,rrcs tl)rrio PaÍe, seor preFrízr' dr§ nlribuiça.s l:rbrrais rrr

'ltlrs rcspcc.irlj uordâd(.\ J( L,rrcÀ,). xtlrrcm c,.)mo .\gcolc dc (intraraçào rx)s lloacüÍrenl()s
rcr1rl,,s prir l-(l 11" l-1.13.1,/lrrlI:

I - EDMN PINHO PEREIRÀ stÍa-:d )r .'Ín!( ). p()rtltlor Ja cédula de idcnrrcl:rc[

li(; n'I){)lri,l1::6+19-1 , \SP, \l \, <.1,, ( l)i:n'-l.1.rrli.-113.,1-l:
II - MARCIO HENRIQL;E PIMENT.À SOÀRES. srnr.i'x etcrvo. p'rrracl"r 'i'r

r.lulr Jt rtlrnrrelr']r R(; n trlsrlS{)3:rrlliSSP:}í.\.tdo(-l'l 11'-iio-:ó151-91;
III - MARI^ ALICE NÀSCIMENTO DOS SANTOS' scnid'rra cicrl r''

rrorael,ra.la ciduh dt iJcrrtrd:relt ltC n (lrnx)-il(r519- 8. e tl' ' CPI] n" CPF í' 81 ; 3'l'i'96-i +9'

O2-
.LS. *írrl
PRoc- Í v t',^

ave--.lf)

www alioslêg.ert?nda.e .'râ gov bí
E-miilr cmaâD Dmaapol@!ma lcom

fonêr (9E) ]564-12ô7



MLNICÍPIO DE ALTO ÂIEGRE DO PINDARE
! ',r t.t-.t -'tpaL:
r 1 -Ar-Joào xxxttt, s/n - cenrat
J t l:rtàdú do lrÀanhio |tS..,t 

PRO(

Patrigrafo único. ()s:rgtntcs de crxrtramçio dcsigaados scrào lcsPonsávds, eÍt:re

oltre: tribüÇires. ptla opc racion:liz açà, i, crxrrluçà,, e lulgamelto dns dispctsrs detrônicas nrr

Portal tlt (.ompos do ()r,r'crno ferlenl

An. T. Dcsi5na: o \cnlc dr Lonttalacào rndrcado r,o Àrt. 1", EDMN PINHO
PEREIRA. prra rruar c,,nro Pregotilr. confônn. o üsP(rslo o.r âÍt. u", §5" da.t-(i 1'1'133/21'

Pârá8rafo único. Dcsr5'nar os ,itrrirlorcs o. stquilres sen'idôres relacionados no art'

1 ': MÀRCIO HTN QUS PIMEN'IA SOÂRES c MÀRIÁ ÂIICE NASCIMENTo DO§

SÀNTOS pet,r. soh a prcsidàrcia dc EDIVÀN PINHO PERETRÀ c()mPí'íem a (lomisrà'r

l,.'mur:rnrc Ce (irlltrataçà,, l(]PC; c ctl'JiPC dc aporrr de l'rcielnrÍa lrÍunicipal de Àlto -\lcgre drr

Pnldxra IÍ.\. 11à quâlidadc d!- mcnri)Íl^ ILtulâÍc§

Ârt. 3". ()s servidorcJ indicâdos n() â-ft. 2", palágrafo úflictr, desra p"rraria, 'crà"
rtspor:árci: pcl.rs conuataçr'rs de salios dc -\tas dc Rcqisuo dc Pleços' rcscirôes e Prt)r«)raàci_)es

c()nü,rluais,tccr,:reoce de Procc§sos Lutntr;ri.)s que f()rem Ícgl-(aÍâilÔs e cÔoEâaeJos' sob a igide

ci§ anrrqes l,cir 8,j66l93 c 10.5?0/2(I12,

Aí. ,í". Às tlesiqnacôes cnr epiFatê teÍào ca!árú P.ínancotc' até qu(: outÍí' xto :ts

;:roi1i;iqur: ,,u as ro'oguc.

Ârt. 5" Iista Ponaria enlra em vigor na dau de sua assinarura' revoÍSdâs a§ disPosiç')es

em.r,nrrár'r{). cÍn.!p.ciâl â p(rttârlâ n" 33/?0:5, a.udl cle i" irJ*ncitrr de 2025 e l'ublicada or'

Di:iri,, ( )ticirl tlo Muaicípi , crn ! dc-l,rociro ,it 20?i.

JOSE LUN.{

C..túo prr. .3 d.ridot art
Muni.ipd . ín l.i n

Potun. f.i Pt5lr.rn. tur

!n(nÍj d. 2rã € no Diiú)
Ai PmÍ.nur. t.r rl dt

D.O.r\1.

E{.ii' pm.ãP pnââPo1 @gm31ti:os
Fon.: (gEl 366<- 1 267

Prefeito llugicíp

GÂBINET:] DO PRIFEITO }'ITNICIPAT-
Ilrn 09 tlc ianciro dc 2025.
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CoNTRATO N' XX/XXX

PROCESSO NO XX/XXX

EsÍÀoo Do MARÀNHÀo
SECREÍARIA MUNICIPÁL OE AOIUINISTRAÇAO E FINANÇAS DE ALÍO ALEGRE OO PINOARE'MA

MINUTA DO CONTRATO FLS

PROC

RU8

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA

FINS NÁO RESIDENCIAIS QUE ENTRÉ SI

FAZEM, DE UM LADO. O MUNICíPIO DE

RÉ, ATRAVÉS DA
DO OUTRO

LADO, _-, NA

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PI atravélla PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ sediada L,Av. João xxlll

S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré - M NPJ N" 832100Úí -21. doravante

desiqnada CONTMTANTE, neste ato resentad pectivamente Pelâ

Alto
doPêlegrgrndare

lazer muito rndis

Avênidà loào XXVII:. §/N - (.ntro
AIt. Âl.are do Pindaré"MÁ, CEP| 65394-000
pmnap.lm.aPOl@gmail..om
wrw.altoaleSrêdopindàrê.m..8oY,bÍ
Cllrr: O1-5r2-ô12/OOO!2!

&ô

ALTO ALEGRE DO
PREFEITI,JRA MUN

identidâde no...... e do

_ inscrito no

CPF no

Cadastr
portador do R.G. no

outorgada por (inserir qual dos to

omiciliado na nesta Cidade e a
Fisica - C sob o no

represêntação legal que lhe é

contrâto social/estatuto social),

locação será até 3í de dezembro de

ser prorrogado por até 10 (dez) anos,

em tudo, as disposiçóes do artigo 74,

rdo co

RÉSOLVEM celebrar o

RESIDENCIAIS, tENdO

Licitação, Autori

constantes no

condiÇóes s

CLAUSULA P

Mu nicip

CON OD ÇÃO DE IMOVEL PARAFINS NAO

ministralivo no _-, lnexigibilidade de

doi sa, submetendo as partes às disposiçóes

14.133121, e suas alterações' sob as cláusulas eei no

ETO

ento tem por obleto a Locação de imóvel para

de Propriedade de

T , para o funcionamento da "sede da secretariâ

Polilicas Públicas para as Mulheres'

cLAUsuLA sEGUNDA - DA vlcÊNclA

2-1 - O ptazo de vigência do presente contrato de

2028, a contar da assinatura do contrâto, podendo

conforme art. '107 da Lei n'14.133121 observâdas,

rnciso V. c/c § 5o. da refenda legislaçáo.

a.:

da carteira de
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2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel apôs a data Íixada como termo da vigência do

Contrato, presumiÍ-se-á prorrogada a locaçáo por tempo indeterminado, nas condiçóes

ajustadas - conformê disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/199'l - considerar-se-ão,

entretanto, devidos os aluguêres até a data da entrega do imóvel ou da notificaçâo do

LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência de outras pendências'

desde que estêia efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou sto, náo se entendeÍá

como renovaÇão ou modificaçáo dê qualquer clausula deste con

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANç,

3.1 - O valor globâl do presente Contrâto é de a ser pago em

OCATA e compromete

a trazer até o décimo dia do mês subsequ mes venc

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR. m a aprese o da respectivâ fatura

ou recibo elaborados com observânfta Legislaçã vigor, e pago até o 60 (sexto) dia

útil do mês subsequente ao ven{o, do em co rrente xxx, da agênciâ xxx, do

Banco xxxx, através de Ordem B*lria.

3.3- Quando da ocoÍrê
pela Administraçáo, o

ãmento provocados exclusivamente

acÍescido de compensaçáo financeira. cuja

apuração se Íará até a data do eÍetivo pagamento, em que

os juros de m à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis

por cento) a das seguintes fórmulasl

| = (TX/100/365

E t\,4

t= indi áo financeira:

ÍX = Per de juros de mora anual,

EM = Encarg
s entre a dâta prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

parcelas em atraso

CLÂUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

N = Número de

VP = Valor dâs

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser Íeajustado anualmente'

na forma do art. 28 da Lei n'9 069/95, ficândo pactuado que as partes utilizaráo' para tâl

lcu

aprCarc. '- n- 1-e CC-re' ) c r''- p'o o; i v'e negJc'aç'c obedei

T
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e em conformidâde com a Lei n" 8.24511991, preservando-se sempre, o valor compativel

com o de mercado.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisáo do fiel cumprimenlo do

objeto contratual, e adotará todas as providências cabiveis ' necessárias para â

manutençáo da regularizaçáo na prestaçáo dos serviços creden

5,'1.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio das

com a execuçâo do contrato, determinando o que Íor
o

à o das faltas

ou defeitos observados.

5.1.2 - As decisóes e providências que u sarem a
adoçáo das medidas

ias
Íio

deverão ser solicitadas a seus superiores e

convenientes.

5.1.3 - Alêm das atividades em

do Contraio:

a) lnspecionar s
ou veriÍicar

las deste trato, sáo atribuiçÕes do Gestor

rato, com a finalidade de examinar

às especiÍicaçÔes técnicas de mâteriars

estabelecidos e demais obrigaçóes doe/ou se

oolroi"to., licitação, contrato, mediçÕes, cronogramas Íísico-

istosY realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos'

como Construido (As Built), termos de recebimento

nitivo e devoluçáo de cauçõês, etc

c) Dis mensalmente, relatórios constando infomaçÕes gerenciais em

d) Aferir as mediçóes dos serviços êxecutados que deverão ser acompanhadas por

registro fotográfico e pêlas respectivas memórias de cálculo;

e) Solicitar. foÍmalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paÍalisaÉes

justiflcativa técnrca respectlva e com base na mesma, í

jetd
ce

b) org
que e

caso de obra:

representante
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desses eventos e encaminhar a documentação necessária parâ instâncias

superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos,

0 Comunicar a instancias supeÍiores qualquer infração cometida pela contÍatada,

mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de LicitaçÕes, a fim

de que as mêdidas legais cabíveis possâm seÍ aplicadas.

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaçáo e avaliação d trata este item não

excluem a responsabilidade da Contratada e nem cooÍere à Co ponsabilidade

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisqueí irregularidad xecuçáo

dos serviços contratados.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IM

6-1 - o LoCAÍÁRlo reconhece receber o I obleto d rato, no estado

especificado no LAUDO DE AVALIAÇÃO ari ficando à do LOCATÁRIO, oS

reparos e obras que venha a necessitaÍ o imó antendo-s perfeito estado de

conservaçáo, obrigando-se a restit as rnesm diçóes que o rêcebeu, salvo as

deteriorações decoÍrentes do se\uso l, de accr m as determinaÇóes do art.23.

6.2-Arestituiçãodo . mediante o pagamento pela

necessáÍios paraOCUPANTÊ dos val DE AVALIAÇÃO COMO

reforma do imóvel.

CLAUSULA BILIDADE

ade OCATÁRIO. o pagamento das dêspesas relativas ao

toÍilização de serviços telefÔnicos, taxa de lixo, IPTU, bem

ma natureza assim determinados pelo Poder PÚblico, que

imóvêl, referentes á utilização do mesmo

7.2-Édet exclusiva responsabilidade do LOCATÁRlO, o pagamento das despesas

relativas aos tri e emolumentos que náo se enquadÍem no que dispõe a Cláusula

anterior, e que incidirem ou vierem a incidiÍ sobre o imóvel obieto do presente mntrato de

7.3 - E tambem de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reÍormar o imóvel em

caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR'

7.í-Edere
corÉhde luz,

co
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LOCATARIO. finda a

do imóvel.
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cLAUSULA oITAVA - DAs ADAPTAÇÔEs

8.1- O LOCATÁRIO poderá promover as adaptaçoes quê julgar necessária, desde que

estas não comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, poÍ

escrito, do LOCADOR ou seu representante legal, para esse fim constituído.

cLAUSULA NoNA - DAS BENFEtToRTAS E DA coNSERVAÇÃo

9,1 - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem

préyia autorizaÇão ou conhecimento do LOCADOR, sempre q

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que com
presente contrato de locação. As benfeiiorias necessárigIue Ío

situaçoes serão posteriormente inden;zadas pelo LO

9.2 - As benÍêitorias úteis. desde que âutor e permitem o

exercício do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias seráo
LOCADOR. Caso não haja concordância na in ser levantadas pelo

locação, desd afete a estrutura e a substância

9.4 - Caso as modificaçôes ou pelo TARIO venham causar algum

dano ao imóvel, durante o periodo d deve ser sanado às expensas do

LocATÁRro.

CLAUSULA DEC ENTÁRIA

10.1 -As des o aluguel mensai e demais encargos correrão à conta

da seguinte

DA VISTORIA DO IMOVEL

ado o dirêito de vistoriar o imóvel obieto do presente contrato

arvconveniente. desde que faça em horário compativêl com o

funciona ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte, ressalvadas as

dependênci as-circunstancias no mornenio as tornem privativas, ou as que pela

nâlurêza das idãdes nelas desenvolvidas, recomendam acesso reseÍvado a

determinâdos servidores.

11.2 - Pata fiel disposto no câput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for poÍ este dêsignado. acompanhará o LOCADOR

ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for por este

designado no exercicio desse direito.

'11 .

de

üzaçáo do imóvel
nuação do

révia concordância do
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14.1 - Fica eleito o Foro da comarca re

cLAUsULA DÉcrMA SEGUNDA - DA REsctsÃo Do coNTRATo

í2.í - Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, náo poderá o LOCADOR

reaver o imóvel alugado (art. 4o da Lei n'. 8.245191).

12.2 - Ao LOCATÁR|O resêrva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer Ônus,

mediante aviso previo de 60 (sessenta) dias.

cLausuLa oÉctwtA ÍERcEtRA - DA PUBLIcAÇÃo

13.'l - Este contrato, bem como o ato que autoriza a contrata

decorrente deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo, ú blico

termos do art. 72, patáwaÍo único, da Lei 14 13312'l

cLAUSULA DÉctMA aUARTA - Do FoRo

re do

fazer muito môis

renúncia expressa de qualquer outro, por mals

dúvidas oriundas do presente instrumento.

estarem assim justas, adas e co

aNpt 01-6t2.at2/ooor 21

pata dirimir quaisquer

as, depois de lido e achado

o presente instrumento em 03

ença de 02 (duas) testemunhas

de 242

E, por

conÍorme, as
(três) vias de
que também

partes, por seus r

igualteor e Íorma,

os subscrev-em.

legais. Íir

Pelo Locador

TÊSTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF:

vel de Alt

ilêgiado qud

re do Pinãaré/MA,

Pelo Locatário

CPF:
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Referente ao Processo no 146/2025.
Rêquerente: SecÍetaria lvlunicipal de Administração e Finanças
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovado.

PAREcER JURiDlco N' í03/2025

Do RELATóRlo

Trata-se de solicitaçáo encaminhada a esta Consultoria Juridica' na qual

requer análise jurídica da legalidaáe do texto da minuta do termo de contrato de locação de

imàvel na cidaàe de AIto AÉgre do Pindaré/MA de intêresse dâ SecrêtâÍia Municipel de

ioiltü"" pOUti""" para as-llttulheres. Tem o contrato por objeto a locação do imóvel

iocalizado situado ná Rua Nova, 341, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-

oOO, para o funcionamento da sede da Secretaria da Mulher'

É o brevê Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Preliminarmente, é importante salientar que o exame dos autos pÍocessuais

se restringe aos seus aspectos juriàicos, excluídos, portanto aqueles de nâtureza técnica'

Em relaçá,'o a estes partiremos para a premlssa de que autoridade compêtente se municiou

dàs conÀecimentos específicos imprescindiveis para a sua adequação às necessidades da

Administração.

Constatâ-se a existência de documentos que comprovam a

posse/propriedade do imóvel em favor da Sra. Marta Nunes ventura'

Para se saber o que é posse, é mister ânalisar este instituto à luz das teorias

objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subietiva (Teoria de Savigny)'

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos um

de natureza objetiva (o ãoipüs)e outro dà natuÍeza subjetiva (o animus) Ocorpuseopoder

ti"i"oro5r"aóoisa,eoanimuséaintençáodeteracoisacômosua.SefaltaràÍelação
Jurídica a presença do animus, não haveÍá posse, mâs sim, mera detenção'

Para lheÍing, a posse requer somente a presença do corpus Porém' para a

teoria objetiva, o corpuináo possui o mesmo significado que na teoria subjetiva Nestâ

iãáriã oiorpr. e a visibilidadede propriedade, ou seja, é possuidor' aquele que âge como

tal

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro Nesta

teoria ê possível o desdôbramento da 
-po"s" 

"m 
posse indireta (posse-de pessoa que tem

" 
ão[",i* 

"á, 
p"Oer, temporariamente em virtude dê drrerto pessoal ou real- Artigo 1197



do Código Civil) e posse direta (posse daquele que a exerce diretamente sobre a coisa,
exercendo os poderes do proprietário), e também amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de inexigibilidade de licitaÉo de locaçáo de imóvel
pela Administração Pública, é necessário cumprir o disposto no aft 74'V, da Lei no

14.133121.

Em cumprimento a determinação contida no comando do normativo supÍa' há

na pÍópria solicitaçâo dâ Secretaria da Mulher a informação sobre a existênciâ de imóvel

disponivel na cidade de Alto Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a

finalidade almejada, bem como as câracterísticas de instalaçóes e de localizaÉo do imóvel

foram decisivas pâÍâ sua escolha, náo havendo â possibilidade de aquisiçáo por

indisponibilidade para venda por parte de seu pÍoprietário do imÓvel.

Assim sendo, a locaçáo de imóvel pelo Poder Público poderá ser reâlizada
por inexigibilidade de licitação ao âmparo do inciso V, do ar'.. 74 da Lei no 14j332O21, in

vehis.

Att. 74- É ine«gível a hcilêção quando inviávol a compêtiçáo em especial nos casos

do:

(.)

v - aquistçáo ou locaçào de inóvel cuJas caracteíisücas de instalações e de

localizaçáo tornem necessánã sua esco/áa

(...)

§ 5'Na§ cortrataçõe§ com íundamento na inciso V do caput deste aítiga devem

sêr ob§eryados o§ seguinte§ requl,s,tos.

I avaliaçáo prévia do bem, do seu estado de conseNaçéo, dos custos de

adaptações, quahclo impre§cindiveis ás 
'necêss/dades 

dê utilizaçáo' ê do prazo de

a maiiz açào dos tnves'mentos;

11 - ce/jificação da inaxistência de inÓveis púbticos vagos e disponiveis que atendam

ao obpto;

lll justificatívas que clemonstren a singulaidade do imÓvol a ser comprado ou

bcaao peta Administração e que evidenciem vantagen paÍa elâ

Cumpre informar que o contrato de locâÉo em qu9 
-o 

Poder Público seja

locatário, encontÍa-se previsto no 89 e seguintes. da Lei no 14 133, de 2021 e demais

normas gerais, no que couber, (normas tipicamente de Oireito.Administrativo)' bem como

sáráo apiicadas as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobÍe locação para

tiÀ" nao'rásiaenciais, isto e, a Lei do inquilinato no 8 245, de 18 de outubro de 1991' Por

conseguinte, nesse contrâto, e será regido, no que couber, pelas seguintes cláusulas /

normas:

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lêi regulaÊse-áo pelas suas cláusulas e

pelos pÍeceitos de direito público, e a êlês serão aplicados, sl'lpletivâmente os

pÍlnalpLos da l€or a gerêi Ccs conÍatos e âs C spcs ções

Alto Alesre
do Pindãrê

to2et nuito mais

Àv.niilâ,ô:o »(\ n,5/x - (eítro
altô ÀI.!re do -n.là:é - l,'tÀ, (EP: 6539a.ooo
pmàâD.Pft ÂP0l@túailcom
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rNPI: or.612.432/OOO!21
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§ 1o Todo conlrâto deveÍá mencionêr os nomes das pêrtês e os de sêus

iepÍesentantes, e finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o número do
processo da licrtação ou dê contratação dirêta e a sujeiçáo dos contratantes às

noímês oesta Ler e as claLlsulas contratuars

§ 2'Os contratos cleverão estabelecer com clarezâ e precisão ês condiçóes para

Àua execução exptêssas em cláusulas que definam os diÍeitos, as obÍigações e ês

responsabildades das partes êm conformidâde com ostermos do editalde licitação

e os da propostâ vencedorâ ou com os termos do ato quê autorizou e contrataçáo

direta e os da respectiva Propostâ.

AÍt. 90. A Administração convocará .egularmentê o hcitante vencedor para assinar

o termo de contrato ou para aceitar oll retirar o insÍumento equivalente, dentro do

prâzo e nas condições estabêlêcidas no edital de licitaçáo, sob pênâ de decair o

direilo á contratação, sem píquízo das sançóês pÍevistâs nesta Lei

§ 'l'O prazo oe convocacão podera ser proíogado 1 (uma) vez por 'gual.penodo'
áedrante solcnaÇào da parte durânte sêu transcuÍso dêvrdamentê luslificada e

desde que o molivo apresentado seja aceito pela Administração

§ 20 Será íâcultado à AdministraÉo, quândo o convocado não assinar o têrmo dê

õontrato ou náo acêitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas

condiçôes estabelecidas, convocar os licitantes remanêscentês, na ordem dê

classiicaÉo, pâra a celebÍaçào do contrato nas condiçóes propostas pelo liqtantê

vencedor.

6 3. Dêcorrido o o.azo de va,rdaoe da proposta lndrcado no editalsem convocacão

óara a contrataçáo f'car'o os lcrtê1tes ,rbeÍados oos compromissos assumdos'

§ 40 Nâ hipótesê de nenhum dos licitantes aceiiar a contíataÉo nos termos do § 20

ã""t" 
"rtigo, 

a Administração, obsêNados o valoí estimado ê sua eventuel

atualrzaçâo nos termos do edital podêÍá:

| - convocaÍ os licitantes remânescenles para negociaÉo na odem dê

classificaÉo, com vlstas à obtenÉo de preço melhor, mesmo que acima do pÍeço

do adjudicatário,

ll - âdrudtcar e celebrâÍ o contrato 4as condiçÔes ofênêdas pelos hotanles

rêmanêscentes atendida a oídem classrllcatóna. quando Írustrada a negociaÉo de

mêlhor condiçàô

6 50 A recusa ,nrusnÍcâoa do adjudlcatáno em asslnar o contralo ou êm aceiEÍ oL

i"i,". À-,n.trr."nto eqr.rivalente no pÍazo estabelecdo pela AdmrnrslraÇáo

"áiàit",i.urá 
o descump;imênto lolal da obrigaÉo assumida e o suleitará às

pãnarraàJàs regatmente estabelecidâo e à amediata perda da garantia dê proposta

em favor do órgão ou êntidadê licitante

§ 6'A íegra do § 5o não se aphcaÍá aos hcitanlês remanescentes convocádos na

toÍÍna do rncrso I do § 4'desle artrgo

6 /" SêÍa faculada à Admrnistraçào a con''ocaçào dos oemars lÉitêrtes

irass*iãás pàia , 
"ontrrtaçao 

oe Íemanescênle dê obÍa de serviço ou de

tornecimento em consequência de rescisão coniratual' observêdos os mesmos

cntêÍios estabêlecldos nos §§ 2'e 40 deste afiigo
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Art. 91. Os contratos e seus aditamentos teÍão foÍma escrita e sêráo Juntêclos ao
processo que tveÍ dado origem á contrataÉo, divulgados e mantjdos à disposiçáo
do público ern sitio eletrónico oficiel

§ 1o SeÍá admitida a manutenção em sigilo dê contratos e dê têrmos editivos quando

imprescindível à seguranÇa da sociedade e do Estado, nos termos da legislação
que regula o acesso à informâçâo

§ 2'Contretos rêlativos a dirêitos rêais sobre imóveis sêrão foÍmalizêdos por

escritura pública lavrêda em notas de tabêlião, cuio teoa deverá ser divulgado e
mêntido à dsposição do público em sítio eletrônico oficial.

§ 30 Sêrá admltida a foÍma elekônlca na celebração de contrâtos e de termos
aditivos, atendidas as êxigéncias previstâs em regulâmento.

§ 40 Antes de formalEar ou paoíogar o píazo de vigência do contreto a

AdministraÉo deverá veriÍicar a regularidade Íiscal do contratado, consultar o
Cadast.o úacional de Emp,esas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro
Nacional dê Empresas Punidês (Cnêp), emitir âs certidôes negativas de

inidonêidade, de impedimento e de dêbitôs trâbêlhistas ê juntá-las ao rêspectivo
processo.

Art 92. São necêssárras em todo contrato cláusula§ que estabeleçam:

I - o objêto e seus elementos caracteristicôs

ll - a vinculaçáo ao edital de licitaçâo ê à propostá do licitantê vencedor ou ao alo
que tiver autorizado a conÍataçáo direta ê à respectiva proposta;

lll - a legislâção aplicável à execução do contrâto, inclusivê quanto aos casos

omissosi

lV - o regime de execuçáo ou a forma de fornêcimento;

V - o preço e as condiçóes dê pagamênto, os critérios, a data-base e a pêriodicidadê

do reajuétamento de preços e os crité!'ios de atualização monetáÍia entrê a data do

adimplêmento das obrigaçóes e a do eÍetivo pagamênto;

Vl - os critérios e a periodrcdade da mediçáo, quando ío. o caso, e o pÉzo para

liqudação e parâ pagamento,

Vll - os prazos dê início das etapas de execução conclusão, entrega, obseNaçào ê

recebimento definitivo. quando for o caso

Vlll - o credito pelo qual correrá a de§pesa, com a indicação da classificação

Íuncional programática ê da categoria econômica;

lX - a matriz de risco. quando foÍ o caso,

X - o prazo para resposta ao pedido de rêpactuaÉo de preços' quando for o caso'

Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabêlecimento do êquilíbrio econômico_

financeÍo quando for o caso.
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Xll - as gârantiês oferêcidas para assegurar sua plena êxecuçáo quando exigidas,
incllsive es que forem oferêcdas pelo contratado no caso de antecipação de
valoÍes a título de pêqamento,

Xlll - o prazo de gaÍantiâ minima do objeto, obseNêdos os prazos mínirnos
estabelecidos nêstâ Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condiçÕes de
manutençâo e assistência têcnica. quando for o casot

XIV - os diíêitos e ãs rê§pon§âbrlidades des penês. as penalidades câbívê§ e os
valoÍes das multâs e suas bases de cálculo.

§ 4Ô Nos conÍaios de serviços contínuos observado o

ano, o critéÍio dê rêalustamento dê pÍeços será po.

XV - as condições de importaçào e a data e a taxa de cámbio para conversão,
quando for o caso

xvl - a obflqâÇào do contratado de menter, durante toda a execução do contrâto.
em compaübilidade com as obrigaçóes por êle assumk âs, todas as condiçôes
exigidas para a habilitaÉo na licitaÉo, ou para a qualiíicaçâo, na contratação
diretâ,

XVll - ê obrigação de o conkatado cumpnÍ as exigéncias de reserva de cargos
píêvrsta em lêi bem como em outlâs normás especifcas, para pessoa corn

deíciéncia, para reabilitado da Previdêncta Sociale para aprendizi

Xvlll ' o modelo de gêstào do contrato, observados os lequisitos definidos em

regulamento,

XIX - os casos de exlinçào

§ 10 Os cont.atos cêlebíados pelã Administraçáo Pública com pessoas físicas ou

jurídicês, inclusive as domiciliadas no exteÍior, deveráo conter cláusula que declare

competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquêr questão

conÍatual, ressalvadas as seguintes hipôtesesl

I - licitâÇão inteÍnacional para a aquisiçâo de bens e serviços cuio pagamento seja

feito com o produto de financiamento concêdido por organismo financeiro

internacional de que o Brasil faça parte ou por agência estrangeira de coope'aÇão,

ll - contrâtaçáo com empaesa estrangeira para a compía de êqlipam-entos
fêbÍrcados e àntreguês no extêrior precedida de autoíizaçáo do Chefe do Poder
Exêcutivoi

lll - aquisção de bens ê serviço§ realizadâ por un dades administrativas com sede

no exterior

§ 20 De acoÍdo com as pecu|aÍrdades oe seu obleto e de seu regrme de erecuÇão

ã 
"o"Íuto 

cont"t" al"u"!,,4 que pÍereta período antecedente á expêdrçào da ordem

de serviço para veíiíicação de pendênriâs, liberação de áreas ou adoçáo de outas
pÍovidêocias cablveis para a regularidade do inÍcio de sua execução'

§ 3o Independentementê do prazo de duraçâo, o contrato deverá conter cláusula

õ!e êstabeleÇa o Índice de reaju§tamênto de prêÇo. corn data-base v incu lada 
-à 

data

do orçamentó estimado, e podàrá ser êstabelecido mais dê um indice espêclflco o!
sêtoÍâ1. em coníormidade com a rêalidade de meÍcado dos rêspectivos insumos

interregno m[n mo de 1 (um)
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| - reajustamento em sentdo estrito qlando náo houvêr regime de dedicaçâo
exclusiva de máo de obra ou predominància de mão de obra, mediênte pÍêvisão de
índices êspêcífrcos ou setoriais

ll - repactuaÇão quando houvêr rê9lme de dêdicação exclusua dê mão de obra ou
predomlnáncia de máo de obra mediântê demonsaação analitica da variação dos
custos.

§ 50 Nos contrêtos de obras e serviços de êngenharia, sempre que compativel com
o regime de execuçâo, a medição será mensal.

§ 6" Nos contratos para servços côntlnuos com regime de dedicaçáo exclusiva dê

mão dê obrá ou com predominância de máo de obra, o p2zo paÁ Gsposta ao
pedido de repactuação de preÇos será prêferencialmente de 1 (um) mês, contado

dâ data do fornecimento da documentaçáo prevista no s 5r i. al.. ::5 lqii.i , i

§ 7" Para eÍeilo do disposto nesl3 Lei conqdêram-se como adimplemento da

obrigaÉo contratuala prestáção do SeNiÇo. a reâlização da obía otr a entrega do

bêm ou parcêla destes. bem como quâlqueÍ ouiro eventic contratual a cula

ocorrênciâ esteja vinculada a êmassáo dê documenio dê cobrançá. !'. r' iii ' : ''

AÍ1 93. Nas contíatações de pÍolêtos ou dê serviços técnicos especlalizados.

inclusivê daqueles quê contemplem o desênvolvimento de pÍogramas e aplicêçóes
de iniernêt para cornputadores, máquinâs, equipâmêntos e dispostivos de

trâtamento e de comunicação da informaçáo (softwâÍe) - e a respectivâ

documêntação técnica associada -, o autor devêrá cÊdea todos os direitos
pakimoniaiÁ a êbs Íeiativos para a Admlnistraçáo Pública' hipótêse em quê poderáo

sêr llvremente utilizados e altêrêdos por ela em outras ocasiÕes sem necessidade

dê nova autorizaçáo de seu autor.

§ 1o Quando o projeto se referir a obra lmaterieldê câ ráte r tecnológ ico insuscêtivêl

ãe privilégo. a ceàsão dos direítos a quê se tefere o caput deste artigo incLuirá-o

fornecimãnto de lodos os dados, documentos e elementos de iníormaÉo
pertinentes à tecnologia de concêpÉo, desenvolvamênto, Íixâçáo em suporte Íisico

dê qualquer naturêza e aphcâção dâ obra

§ 2" E facultado à Administraçáo Púbiica derxar de exigiÍ a cessáo de drre os a que

ãe refere o caput deste artigoquando o objeto da contrataÉo envolver ativdadede
oesoursa e dãsenvorv meÀlo de caráter cientiÍ,co tecno'óglco ou oe inovação

cons,oeraoos os prrrcipros e os mecanlsmos lnstituidos pela -.
.r.; -' ;r:i.i|: !]i..

§ 3' Na l^ipotese de posteíoí aheraÇão do pÍojeto pela Admrn'slraçào Pública o

ãuror oeverá sêÍ comunrcado e os legistros seráo píomovidos nos ó gáos ou

êntidades competentês

Art 94. A divulgaÇáo no Portal Nacional de ContrataÇóês PÚblicas (PNCP) e

condiçáo indispe-nsàvei para â eficácia do contÍato e de seus âditamentos e deverá

ocorrér nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura

| - 20 (vinte) dias úteis no caso de llotação,

ll - 10 (dez) dias Útêis no ôaso de contíataçào diretê
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§ 1' Os contratos celebrados em caso de urgência têíâo eíicácia â partir de suâ
assinatura ê deverâo ser publicedos nos prâzos previstos nos incisos le ll
do caput deste artigo, sob penâ de nulidade

§ 2" A divulgação de quê trata o caput dêste ârtigo, quândo rêÍerente à contrataÇão
de proflssional do setor artístico poí inexigibilidade, deverá identificâr os custos do

cachê do ariista. dos mÚsicos ou da banda, quando houver' do transporte, da

hospedagem, da infrêestrutura. dâ logislice do evento e das demais despesas

especificas

§ 3o No câso de obrãs, a Adminisfeçào divulgêrá em sítio eletrônico oficiel, êm até
,5 (vinte e cinco) dias Útêis após a assinâtura do contrêto, os quantitativos e os
prêços unitários e tota,s que conkatar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias Úteis

apó! a conclusão do conkato os quantitativos execltados e os preços pÍaticâdos

Ar| 95. O instÍumento de contrato é obaigatóíio, salvo nâs seguintes hipóteses, êm

que a AdministraÉo poderá substituí_lo por outro instÍumênto hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autoíjzação de compra ou ordem dê

exec!Ção de seNiçol

| - dispensa de licitação em razào dê valorl

ll - compras com entrega rmediala ê integraldos bens adquiridos e dos quâis náo

Íesultem obngaçóes futuÍas, rnclusive quanto a assistência técnica'
indêPendentemente de seu valor

§ 1'Às hipÓteses de substituiçáo do instrumento de contrato aplicá_se no que

coi.lbeÍ, o disposto no all !: !9s! Ê

§ 2" É nulo e de nenhum efeito o conrato veóalcom a AdministraÉo' sêlvo o dê

pequenas comPras ou o de prestêÉo dê serviços dê lronto pagemento assim

entendidos aqueles cle valor ôào superior a R$ 10 000,00 (dez mil reais)' lrrilE
Qe!l:p-I 'i-.l?i.- rq . r..! -l]l!.r--?l -vlf-.Qcç-Ét-o-i1-r 1'h7 qe

2!2,., !çer..€- úoe !,€qcfe,!- l r 8 l oe iZ!] V oêncLA

Nas espécies contratuaas da AdministÍaçáo, o professor Hely Lopes Meirelles

classifica o contrato de locação celebrado pelo PodeÍ Público como contrato semipúblico,

saber:

"Contrato semipúbtico é o fírmado entre a Admínistração
jurídica, com predominância de noLmas peftinentes
formalidades prevístas para ajustes administrativos a

e o paÍticular, Pessoa física ou
do Dieíto Privado, mas com
relativa supremacia do Poder

Público"

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal

no Processo AC no 950461885-5. Rel Juiz Paulo AÍonso

registra que:

-"a nôaçao ae-imovelpeta eamn-istraçaq conquanto regida po.r alsy"? l:9'1:
Dúbiica'. sofre maior influéncia de normas de direito privado' aplicando-se lhe, na
'a 

Leido tnqu ir,ato. Passiuet-inclusye a denuncia.vaza"'

Regional Federal da 4" Regiáo,
B.Yâ2. D.J de 1í nov. 98, P. 485,

àô air"ito
essénc/a,
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Destacamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

lvlato Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa dê licitaçáo

nâ locaÇáo de imóvel pela Administração Pública, in verbis:

/atiação prévia do pteço de tocação do imóvel destinado ao seNiço
.eritióacào de sua compatibilidade com o valor vgente no mercado.

; à ãu"enca ae avatiação prévia do preço de locação do imóvel destínado ao serviço
público, visando a veríÍióaçãô de sua compatibilidade com o valor vigente no mery ado,
'enseja a declaraçáo da ilegalidade e iregulaidade do contrato e apticação de multa ao I

resoonsávell!9E/M5..§141y19192e/z!!!).." 

-'

No caso de dispensa de licitação, ressatvamos as oriêntaçóes contidãs na

jurisprudência do Tribunal de Contas da Úniáo quanto à observância da instruçáo do

frocedimento acercâ da locaçáo de bens imóveis de terceiros a órgáo da Administração

Pública, no qual destacamos, em síntese:

ãl aectaraçí-o soon a ne"""siaade de prestar serviço público no respectivo local:

í1 àeciaraçao pretimínar do Depaftamento do Patrimônio da Uníão que não existe imovel

disponível no acervo, capaz de atender as necessldades;

c) proposta do lacador;
,ilíi{ríã àurii"çao uscríta, indicando o preço médio praticado pelo mercado imobiliário do

local de situaçéo do imóvel;
e) motivos dá escotha do imovel e da aceitação do valor proposto:

í àectaraçao do setor financeiro sobre a existência de crédito orçamentário suficiente para

atender a despesa global do contrato; e

íl- iài""ài oír"níiurídico sobre a iuridicidade e legatidade do processo, caracterizando

' as razõesda dispensa da licitação.

àÉiànlco oticiat, nôs termos do parágraÍã único do art 72' da Lei n'14 133121'

Quando dâ avaliação prévia do imôvel para locação com a finalidade de

atender as necessidades precipuas àe íuncionamento do referido imóvel' existe nos autos

ãuáiàçaá pro""oioa pela Engenheiro do Município em que apresentou o "Laudo de

Ãuãiáiãà"'"t""tunoo 
"omo 

seãdo 
"ompativel 

com o preço de mercado' o aluguel no valor

de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensal

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necessários paÂ Íazet

face às despesas da iocaçáo do imóvel paia o Íuncionamento da-reÍerida secretâÍia' em

obediência ao que prêceitua o art. 16 da Lei de Responsabilidade Flscal'

Os rêquisitos legais de habilitaçáo acerca de contratações administrativas náo

eximem o futuro contratado 
-por 

inexigibilidâde de licitação na locação de imóvel de sua

Íêôularidade ílscal tntretanto comlulsando os autos encontramos os documentos

;;;;;;;;;J;"1;;;ta forÀaizaçao do àÍerido contrato tais como rnformaçÔes pessoais do

ràJáàÀi cpr prova de posse/propriedade do imóvel proposto pâra locação' bem como

estão presentes as certidoes Íiscais de âmbito FedeÍal'

Ressalta-se que é o ato que autoriza a contrataçá-o drreta ou o extrato

decorrente do àontrato deverá ser drvulgado e mantido à disposrç-âo do^público em sitio
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Não se pode esquecer, ainda, que os casos de dispensa e inexigibilidade de

licitaçáo, a partir do art. 94 da Lei n' 14.133121, a divulgação no Portal Nacional de

Contiatações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e de

seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos' contados da data de sua

assinatura, em 1O (dez) dias úteis. no caso de contratação direta.

Com relacão à minuta do Termo de Contrato trazida à colacâo oara análise.

consrde ue a mes nciais exiqidos pe

aDiicável à cie. ,azáo

DO DISPOSITIVO

Ante aos Íatos expostos e análise juridica Íealizada pela Lei Federal no

14 133t2O21 e correlatas, entende-se pot opinâr neste parecer que, diante da presente

análise, verificamos que todo o procedimento administrativo alé o presente mÔmênto. bem

como a minutâ, está em consonância com os ditames da Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, lembrândo-se que as especificações técnicas e a estimâtiva de custo

dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setorês competentes

E o parecer. Sub censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encaminhem-se os autos a Controladoria Geraldesta Municipalidade para conhecimento e

ulterior maniÍestâçáo ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré - [rA, 22 de abÍl|de 2025.

00
Assessor Juridico/PGM

oAB/MA 11.534
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No do processo

Requerente FinanÇas

Veio a conhecimento desta consultoria técnica na área jurídica e contábil, processo

licitatório. para análise quanto à legalidade e veriiicaçÕes das demais Íormâlidades, bem

como no que tange â âtuação da comissão de licitação, na execução das atribuições e atos

realizados pela referida comissâo1.

Pois bem.

Trata-se de solicitaçáo formulada pela Secretariâ Municipal dê Administração e Finânças

de Alto AlegÍe do Pindaré/NIA, visando locação de imóvel para servir de funcionamento da

sede da "secretaria Municipal de Políticas Públicas parâ as Mulheres'' nos termos da Lei

Federal no 14.133/2021, conforme ainda, especificaçÕes constantes da documentação

colacionada aos autos, em nome da pessoa fisica Sra. Merta Nunes VentuÍe cPF No

044.273.',153-13.

O processo veio instruído com oficio de solicitaçâo, laudo do responsável técnico do

municipio, informaçôês sobre a dotaçáo orçamentária, despacho dâ CPL quê juntou minuta

do contrato. certidões atualizadas, além do parecer juridico que ratificou a legalidâde da

instrução do procêsso.

Portanto, diante da instruÇáo processual, e exclusivamente em relaÉo a sua

formalidade, não foi detectada iÍegulaÍidade que impeça a continuidade do mesmo, razão

pela qual declâramos sua conformidade de acordo com o disposto na Lei Federal no

14.133t2021

Ressalvamos que todos os despachos e paÍeceres têcnicos acostados no processo

são de única e exclusiva responsabilidade dos respectivos setores e seus signatários Sem

mais foÍmalidades, manifestamo-nos pelo prosseguimento do certame

E o parecer. Salvo melhor juízo.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 23 de abril de 2025

1 vt,, o present" du..,nprimento às atribtriçóes esrabetecidrs nos arn8os 31ê 74 di Coníiturçio ljede.al de 1988 e denuis norúas que

IcellmasaÚibuiÇõesdosistemJdecontrolelntemo,rclêrentesaocxe..iciodccÓntroleprêvreconcomjtantesdosâtosdeseslão.

bto cardoso da Cunha
Controlador Geral

M6iio2s-ciL
Secretaria l\.4unicipa

?,..?§§



ESTÀDO DO MARANHÁO
SECRETARIA MUNICIPAL OE AOMINISTRAçAO E FINANçAS DE ALTOALEGRE DO PINOARÉ.MA

AUÍORIZAÇÃO

PROCESSO No 14612025

OBJETO: Contrato de locaçáo de imóvel.

AMPARO LEGAL: Artigo 74, inciso V, da Lei n" 14.13312021.

OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O224OO SEC,MUNICIPAL DE

POLIT|CAS PARA AS MULHERES 04 122 Administração Geral

0498 APOIO A SECRÉÍARIA DAS MULHERES
2325 OOOO MANUT. E FUNC,DA SEC.DAS MULHERES
3.3.90.36.00O OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS - PESSOA
FíSICA

AUTORIZO a ContrataÉo Direta, por lnexigibilidade de LicitaÉo, respaldada no

inciso V, do artigo 74, da Lei no 14.13312021, nos termos do Paíecer Jurídico e Parecer da

Controladoria Geral do Município, visando a celebraÉo de Contrato de Locação do imóvel

situado na Rua Nova, 341, Centro, Alto Alegre do PindarÉ - MA, para o Íuncionamento da

Sede da Secretaria Municipal de Politicas Públicas para as Mulheres com a Pes§oa Fisica,

MARTA NUNES VENTURA, sendo o valor mensal dê R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Em seguida, encaminhem-se os autos ao Secretário lúunicipal de Administraçáo

e Finanças deste município para conhecimento e deliberaçáo.

Alto Alêgre do Pindaré/MA, 24 de abÍil de 2025.

rosE FRANCTNETE BENTo Assrnado deÍoÍma digitàl'- oor rosr TRANCINETE
LUNA:46729410353 ãrru ro rulre,+ozzg+ ro:::

JOSÉ FRANCINETE BÉNTO LUNA
Prêfeito Municipal de Alto Alegre do Pindaé - MA

Página l de 1
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coNTRATO No 17612025

PROCESSO No 146/2025

coNÍRATo DE LOCAÇÁO DE I

FtNs NÃo REsrDENctAts euE ENTRE st FAZEM,

DE uM LADo, o MuNrclpro DE ALTo ALEGRE
Do PINDARÉ, ATRAVES DA SECRETARIA
I{uNtctpaL DE ADMTNTRAÇÂo E F|NANçAS, E
DO OUTRO LADO, MARTA NUNES VENTURA, NA

FORMA ABAIXO,

o MUNIC|PIO DE ALTO ALÊGRE DO PINDARÉIMA, através da sua Sêcrêtaria Municipâl

de Administração e Flnenç8s, sediada na Av. Joáo )«lll, S/N - Centro, Allo Âlegre do Pindare/MA,

CNPJ no Oí.612.832/000í -2í, neste alo Íepresêntada Íespeclivamente pelo Sr. Prefeito Municipal

JOSÉ FRANCINETE BENTO LUNA, brasileiro, portadoÍ da cédula de ldentidade RG n'
0000065717937-SESP/MA. e inscÍito no CPF sob o no 467.294.10153' denominado

CONTRATANTE e por oulro lado, MARTA NUNES VENTUM, inscÍito no CâdaslÍo Nacional de

Pessoa Física n.'044.273.'15&13. e RG No 03í7ô,l5920064 SSP/lrA, neste ato denominada

CONTRATADA, RESOLVEM CEIEblaÍ O PTESENTE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA

FlNs NAo RESIDENCIAIS. tendo em vista o Processo Administrativo n" 14612025' lnexigibilidade

de Licitaçao, AutoÍizadâ pelo Ordenador de Despêsa, submetendo as partes às disposiçóês

constantes no arl. 7il, inciso V, da Lei n" 14.'133/21 , e suas alteraçÔes, sob ãs cláusulas e condiçóes

seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA . DO OBJEÍO

'l.l - O presente instrumento tem por objelo o Contrato de Locaçáo de imóvê|, situado na Rua

Nova, N'341, Centro, AIto Alegre do Pindâré- MA, para funcionamento da Sede da Secretariá

Municipal de Políticas Públicas paÍa as Mulherss.

1.2
cLAusuLA sEGUNDA- DA vtcÊNctA

2.í - O píazo de vigência do presente contíato de locaçáo será de 24 de abril de 2025 até 24 de

dezembro de 2028, podendo ser pronogado por até 10 (dez) anos, conforme art 107 da Lei no

14.'133/21, obseNadas, em tudo, as disposiÉes do artigo 74, inciso V, dc § 50, da referida

legislação.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imÓvel após a data fixada como termo da vigênciã do Contrato,

presumiÍ-seé pronogada a loçaÉo por tempo indeterminado, nas condiçóes ajustadas - conforme

t'
l

RrB L4 /
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disciplina o arl. 56 da Lei8.245, de í8/í0/1991 - considerar-se-ão, enlretanto, devidos os aluguere§

até a data dâ êntÍega do imóvelou da notmcação da LOCADORA para o recebimênto, independente

da existência de outras pendências, desde quê esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 . Qualquer toleráncia da LOCADORA, de sêu procurador ou preposto, não se entendeÉ como

renovaçáo ou modificação de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COB&AITçA DE ALUGUEL

3.1 - VALOR GLOBAL: R$ 88.000,00 (oitênta e oito mil reais) a serem pagos em 44 (quarenta e

qualro) parcelas mensais, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) cada uma.

3.2 - O aluguel será cobrddo pela LOCADORA, mediante a apresentaçáo da Íespectiva Íatura ou

recibo, elaborados com observáncia da LegislaÉo em vigor, e pago até o 6" (seío) diâ útil do mês

subsequente ao vencado, cÍedi(?do no Banco Bladssco SA, Agência no 1751-5, Conta Corrente n'
540903-9, através de Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocoÍência de evêntuais attasos de pagamento pÍovocados exdusivamente pela

Administração, o valor devido deverá ser acÍescido de compensaÉo financeira, cuja apuraçáo se

fará desde a data de seu vêocimenlo até a data do eíêÚvo pagamento, em quê os juros dê mora

serão calculâdos à taxa de 0,5% (meio porcento)ao mês, ou 6% (sêis por cento) ao ano, mediante

aplicaÉo das seguintes ,órmulas:

| = (Tíí00/365)

EM=lxNxVP,ond6:
I = Índice de compênsação financeira;

TX = Percentualda taxa de.iuros de mora anual;

EM = EncâÍgos moratóÍios;
N = Número de dias entre a data pÍevista para o pagamento e a do eretivo pagamento;

VP = Valoí das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REA'USÍAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acoído enfe as partes, seÍ reajustado anualmente' na forma

do art. 28 da Lei no 9.069195, Ílcando pacluado que as paÍtes utilizarão, paía tal fim, o valor

encontrado pela variaçáo nominal do índice de variaçáo do IGPM/FGV' aplicando-sê, no que

couber, o prinÇípio de Livre negociaçáo, obedecidos os limites legais e em conÍoíÍnidade com a Lei

n' 8.24511991, preseNando-se, sempre, o valor @mpatível com o de meÍcado.

CLAUSULA QUINÍA . DO GESTOR DO CONTRATO

*
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5.í - A Secrelâria Municipal que motivou o presente contrato designará o gestor do contrato, que

será o responsável pelo ac.mpanhamento/supeNisão do fiel cumprimento do objeto contratual, e

adotará todas as pÍovidências cabiveis e necessárias para a manutençáo da regularizaÉo na

prestação dos serviços credenciados.

5.1,l - O Gestoí do ContÉto anotará em registÍo píóprio toda§ as ocoÍrências relacionadas com a

exeqrÉo do contlato, determinando o que Íor nêcessário à regularizaÉo das fâltes ou defeatos

observados.

5,í.2 - As decisões e providências que ultrâpassaÍem a competência do Gpresentante deverão ser

solicitadas a seus supeíiores em tempo hábilpara a adoÉo das medidas convenientes.

5.í.3 - Além das atividades Em o{trâs cláusuhs deste contrato, sáo atÍibuiçóes do Gestor do

Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do Gontrato, com a Íinalidade dê examinar ou

verificar se sua execuçào obedece âs especmcaÉes técnicas de materiais e/ou serviços

ao pÍojeto, aos pEzos eshbêlecidos e demais obrigaçóes do contralo;

b) Organizar de foÍma sistêmática todas a6 inÍormag6es peÍtinente§ aos processos que

envolvem a obra: pÍojeto§, licitaçáo, contrato, mediçóes' qonogramas fisico-financeiros

previstos e realizado§, aditivos, reajustamentos, realinhamento§, pagamento§, Projeto

como Construído (As Built), termos de recebimento provisório e deÍinitivo e devoluÉo

de cauÉes, etc.

c) DisponibilizaÍ, mensalmenle, relatórios constando informaçóes gerenciais em c€so de

obÍa:

AÍeriÍ as mediçôes dos serviços executados que deverão seÍacompanhadas porregistro

fotográfico e pelas respeclivas memórias de cáhxlo;

Solicitar. foÍmalmente, a contratada, nos eventuai§ aditivos e paÍalisâçóes, justiflcativa

técnica respediva e com base na mesma, formar juizo de valor desses eveniÔs ê

encaminhar a documêntiaçáo nece§sária pará instâncias superioÍes providênciarem as

medidas cabiveis aos mesmo§;

Comunicâr a instancias süpeÍiores qualquer infraçào cometida pela contratada, mediântê

parecer técnico Íundamentado, nos termos da Lei de Licitações, a fim de que as mêdidas

legais câbiveis possam ser aplicadas.

d)

e)
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EsÍaDo oo MÂRANHÃo
sEcRETARtÀ MUNtc|PAL DE aDMtNtsÍRAÇao E FTNANÇaS oEALToaLEGRÊ oo PINDARÉ-MA

rLs.
cLAUSULA sExrA - Do RÉcÉBtMENTo oo tMôvEL PROC

RUB

6.í - O LOCATÁRIO Íeconhec€ receber o imóvêl, obieto do presente contÉto, no eslado

especificado no LAUDO DE AVALIAÇÁO anexo, ficándo à orsta do LOCATÁRIO, os.eparos e

obras que venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conservaçâo,

obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as deteíoÍações deconentes

do seu uso normal, de acordo com as determinâçóes do art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de

outubÍo de '!991.

6.2 - A restituição do imóvel podeÉ ocorÍer, entrêtanto, mediante o pagamento pela OCUPANTE

dos valores apontados no LAUDO DE AVALtnçÃO como necessanos para reíorma do imóvel.

cLAUSULA sÉTtMA - DA RESpoNSABtLtDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das de§pesas rolativas ao consumo de

luz, d'água e esgoto, uülização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem como quaisquer outros da

mesma natureza assim determinados pelo Poder Público, que vierem a incidir sobre o imóvel,

referentes à utilizaÉo do mesmo.

7.2 - E de inteira eexclusiva responsabilidade do LOCATÁR|O, o pagamento dasdespesas relativas

aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que dispôe a Cláusula anterior, e que

incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presente contrato de locaÉo.

7.3 - É também de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reformar o imóvel em caso de

danos ao mesmo quando de sua entrega a LOCADORA.

cLAUSULA oITAvA - DAS AOAPTAçÓES

s.1 - O LOCATÁR|O podêrá promover as adaptaÉes quê julgar necsssáÍiâ, de§de quê estas não

comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, por escÍito, da LOCADOM

ou seu representante legal, para esse Ím conslituído.

cLAUSuLA NoNA - DAs BENFEIToRTAS Ê DA coNsERvAçÁo

9.t - O LOCAÍARIO podeÉ executar todas as obras, modmc€ções ou benfeitorias sem prévia

autoÍizaçáo ou conhecimento da LOCADORA, sempÍe que a ulillzaçâo dÔ imóvel estiver

comprometida ou nâ iminência de qualquer dano que @mproÍneta a continuaÉo do presente

contrato de locaçáo. As benfeitorias necessárhs quê forem executadas nessâs situaçóes seÉo

posteíormente indenizadas pela LOCADORA.

9.2 - As benÍeitoriâs úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do

direito de retençáo.

*
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ESÍAOO OO MÁRANHÃO
SECRÉTARIA MUNrcPAI OE AO'I5I§ÍRAçAO E FINANçÀS OÊ ALTO ALEGRE DO

PROC

9.3 - As benÍeitorias voluptuárias serão andenizáveis, caso haja prévia concordância da

LOCADORA. Caso náo haja concordáncia na indenizaçáo, poderâo ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locaçáo, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a subslância do imóvel.

9.4 - Caso as modmcaçôes ou adapiaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar algum dano ao

imóvel, dulante o periodo de locaÉo, êssê dano dêvê seÍ sanado a expensas do LOCAÍÁRlO.

CLAUSULA DÉcrMA - DA DorAÇÃo oRçarúENÍÁRA

í0.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos coneÍáo à conta da

seguinte dotaÉo orçamentária:

0224OO SEC.MUNICIPAL DE POLITICAS PARAAS MULHERES
04 122 Administração Geíal
0498 APOIO A SECRETARIA DAS MULHERES
2325 OOOO MANUT. E FUNC,DA SEC.DAS MULHERES
3.3.90.36.00o ourRos sERVtÇos DE TERCErRos - pESSoA FlstcA

cLAUsULA DÊcrMA pRtMEtRA . DA vtsroRra oo rMóvEL

1í.1 - A LOCADOM é reseÍvado o direito de vistoriar o imóvel objeto do píe§ente contrato dê

locaÉo quando achar @nveniente, desde que faça em horário compatível com o funclonamento

do órgáo ocupante, podendo trazêlo, no todo ou em parle, ressatuadas as dependênqas que as

circunstancias no mom€nto as tomem privativas, ou as que pela natuÍeza das atividades nehs
desenvolviias, re@mêndam acesso reservado a determinados seívidores.

íí.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupanle do imóvel objeto do

presente inslÍumento ou quem Íor por esle designado, acompanhaÉ a LOCAOORA ou quem for
por este dêsignado, acompanhaÉ a LOCADORA ou quêm for por este designado no exercicio

desse direilo.

cLAUSULA DÉctMA SEGUNDA - DA REsclsÃo Do coNTRATo

12.í - Duranle o prazo ôstipulado para a duraÉo do contrâto, nào poderá a LOCADORA reaver o

imóvelalugado (art. 40 da Lei no. 8.245f91).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o dirêito de, no inierc§sê do servi@ público ou em deconência

de motivos supervenientes, rescindiro preseote contrato, sem qualquerônus, mediante aviso prévio

de ô0 (sessenta) dias.

cLAUSULA DÉcrMA TERCE|RA - DA puBLtcAÇÃo
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í3.1 - Este contrato, bem como o ato que autoriza a conlrataÉo direta ou o extrato deconente,

deverá seÍ divulgado ê mantido à disposiÉo do público êm silio eletrônico, nos teÍmos do art. 72,

paÉgrab único, da Lei 14.133121.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

í,1.í - Ficâ eleito o Foro da comarca responsável de Alto Alegre do Pindaré^rA, com renúncia

expressâ de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para diÍimir quaisquêr dúvidas oriundas

do presente instrumênto-

E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as

partes, poÍ seus represenlantes legais, firmam o presente instrumênto em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só efeito, na pÍesença de 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alesre
do Pindãrê

JOSE FRANCINETE

BENTO

LUNA:46729410353

JOSÉ FRANCINETE BENrO LUNA
Responsável legal do LocATÁRlo/coNTRATANTE

Atto Alegre do Pindaré/MA, 24 de abíil de 2025.

Assinado de forma digital
porJOSE FRANCINETE

BENTO LUNA:.167294'l 0353

TESTEMUNHAS:

çpç tcq ooffiQ', J\

MARTÃ NUNES VENÍURA
Responsável legal da LOCADORÂ,/CONTRAIADA

qqe 8 J,t. 113 - eao

"l
L
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EsTADo oO MARÁNHÃO

sÉcRETlnrÁ rruttrcrpÁL oe nortrsrnlÇro e rrnÂiàiÉ-DE alroaLEGRE oo PlloaRÉ{Â

EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO No í7612025. REF i Processo n" 146/2025 - INEXIGIBILIDADE

óe ltcflçÃO - óRGÁo: Secretaíia Municipal de Administração ê -Finançâs 
- oBJETo:

óút.aio oJnrrgr"t ou imóvel, situâdo na Rua Nova, No 341, centro, Alto Alegre do Pindârê

- Un, Cgp OS-:SA-OOO, para o funcionamênto da Sede da Secretaria Municipal de

Políticas Públicas para as lvlulheres - vALoR GLoBAL: R$ 88 000,00 (oitenta e oito mil

rêais) a sêrêm pagos em 44 (quarênta e quâtÍo) pâÍcelas mensâls, no-vêlor-dê.R$ 2 000'00

iããi"'Ãii,""i"i "ãa" 
uma. bbrrçÃo ônçeueurÁntr. 022400 sEc l\rl-uNlclPAl DE

àorírtcns pÁne ns NIULHERES Ol t2Z Administração Gêral 0498- -APOIO 
A

sÉõirieÀrn DAS I\TuLHERES 2325 oooo I\IANUT. E FUNc DA sEc'DAS I\4ULHERES

ãã.sd36 ôoô ôurnos senvtços DE TERcÉlRos - PÉssoA FÍslcA - PRÂzo oE

úrãc-r.iólÂ,'z+ Je abril de 2025 alé.23 de dezembro dê 2028 - BASE LEGAL: Art 74'

;;; \f ;, l"i iinierx - slcNArÁRlos: JosÉ FRANcINEÍE BENro LUIA' Prereito

ür"",ràrã" Àrto nÉãã oo pinaarelwa, como LocAÍÁRo/cot'ITRATANTE ê MARTA

t'turue§ vErutunl como LoCADoRA/cONTRATADA.

EMANUEL DINIZ DE ArâlÂ""â"3áÍJ,".E'"d"tétMA 
24 attit de 2025'

JESUS digital Por EMANUEL

POVOAS:04022176 DlNlz DE IEsUS

326 POVOAS:040221 76326

Emanuel Diniz dê Jesus Póvoas

Assessor Juridico/PGlvl
oAB/MA 21553

PáBina 1de 1
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ÍÊRÇÂ. FEIRA.29 DÉ AARIL DE 2025.ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ - OÁRIO OFICIÁL DO íIIUNICIPIO

ORÇÀUENTriÀla: PrêlcituÉ MuiôiÉl dc Alro alêslE do PindÍé Podêr

F.xecurivo. S€fthâ de Fnucacão.12.30600112013 0000 Monurenção dos

R.cúsos v'1 .laJos do PFsãru V.rcndr trolr PN^i V! endl de

cun\Lno I I a0lo.oo PRAZO DF vlca^Cl{: A,e â .nr.eÀ bE. do.

Drodurôs âdqu iridos ou âré I I de deaff bú de 2025 _ BASI Lf,GAL Pela Lei n "
I I ,147/2009cRslucão/CD/FNDEro 06/2020 c suâs altcEÇôcs naR.lolúçàon'
2l/2021. aplicâ.do-se subsidiÍiâmenE no quê côuber, a Lei FêdeÉl n'
1.1.!13/20?i c dcõâis nomâe pcninenlcs à ôspócic SIGNATÁRIoS:
ÂLTEMAR LIMÀ Df SOUSA SecÉlánô dc Edu@ç.io dô Municipio de alrÔ

Aleare do Pindâré MA. p.la CoNTRAT^NTE e vÁrnFl lloDRIGrJEs

SoUzA. pch CoNTRÁTADÁ

Alro Âlêgc doPindâé1À44,01de âbnl de 2025

Frdicisco IÚatn Leite N.b
Aa..sot Jrtldico OÁB/MÁ n'11.531

EXIRÀIO DO CONTRÂTO

f,xTRATO Do CONTR^To N" 165/202s. REF. Proc§s í1 06'2025
chrm.dâ Pública tr" 001/2025 PARTf,S: MUNIciPio DE aLTo aLf,cÀE
DO PIN[}^RÉ íMÁ). âIAVéS dE SUâ SECRETÁRTA MUNICIPAL DE

EDUCÀCÂO e VÁLDNIILSON COSTA lla SILVA OBJETO: aqu\içâÔ dc

sênerô! âlim.nricios dâ agricülruÉ ianlilid e do EnrrcendedÔr lsniLiâr nr'l e

;.. "^*'.'*. 
so Plos.Àm !d'o âl de A 

'me'D\àor-"-rprrt *,, "lüno. d".{e de êÔtra'.o dncá pubr'cr' ve-ba

-f\Dl 
P\Al - t aLOR CLOBÀL: R! lr.Ois.On DOI À( aO

_ 
-R( cvE\]ÀRla PreIeaÉ V'nr..o"l de A.o a e- e do Pird"? Poder

Exccülilo S.cabia dc EducaÇào 12 30600112013 0000 Mân0tcnção dos

Recürsos v,nculadôs do Prolr.ma Meftndâ Escolar PNAE Mâimal de

coÍsumo l.3.9o.3ooo PRAzo DE vtcÊNclÀ: Até a cÍÍcgâ lotll dos

nôd.nô' âdou ndco, re Il de @ trc 
'ie 

2n r BA§E LrC {I' Pe's l- e' 'o
ll 04r20OaêRc$lur;ôaD l.\D' n".uo:n)0".-À4lren ô.-"Rerrlrmn'
2112021. âpli€ndo s suhsidânmcnre nÔ que coubêt, a Lei Pêde6l n'
li.ilrrioii . a".," nomâs peíine.tcs ; espéoc slc\arÁRros:
ÀLTf,MÁR LII'IA Df, SOUSA Secretário de lducaçiÔ do Municipio de ano

Álc8Íc dô PindâÍó ' MA, pclâ CONTR-ÁTANTE e vALDMn 'soN COST^ DA

SILVA, p.la CONTRÂTÀDÂ

Àl@ AleFe do Pindaré/MA, 0l de âbril de 1025

Ftuncisco Iat@s L.íe Ndo
Ásvsot J"tidi.o O.IB/MÁ n' I I 531

EXTRÂTO DO CONTR\TO

EXTRÀTO DO CONTRATO :{' 16í2025 REF: Proca§Ô 
" 

062/2025 -
Ch'M'dâ PúbIi" N. OOI/2025, PÂRTES: I,tUNICiPTO DE ÀI-TO ALEGRIi

DO Pll\'DARÉ (MA), âlá!és de su Sf,CRETÂRIÁ MUNICIPAL Dtr
rDlcÀcÀoc \ralo' RlqvoPr cqDl {lBr'or 'Po'f oBJl To:
'mu-cào de Rt''o..hm r.'o'd"à8n.Llu'Íí'ia edo nD'endedor

"- r", --t " " - --"..*. oJÍd dcnd'r.r . "o Prc$5 
' 
s \f'on' d_

^ Ar ne.á\áo l*o d l\ {l , pr, aluno. d, reJ"d(eoucarub"ld Nb I a' \e'h:

oR(À\rF\laRl4 I'eftrtum vuncip,l de qro q'eerê do p'tre PÔder

oc Idu dçio l' 10ó.001I '0r'000" vr'ure'';u doà

Recu^os Vinculados do PiosmDa Mermd! lsolâr - ?NA! Mârúiâl de

r'.n$mô l:1.9030.00 PRÂZO Df, vIGÊNclA: aé a cnlrccâ tÔhl dos

nrtÍlnôs ôüíd6o..' II dedez noade n2'' Bt§F LLCÀI Pel'' ei n

,.9a 1.nqePe.ôlJ@oaDl\UI .ó.Oo 1'0"u.âlF 
'.:'.' 

1dR'{ -rÀo n'

2lr2o2l, rplicândo se súbsidimmenle - 1". .!'!*, a Le1 Federâl n''
l4lllr02l c dLnau noms pcnlncíIcs a espcst SIGNÂIÁRJOS;

aLTEllAÂ LIMA DE SOUSÀ Secr€ttuio dê EducaçãÔ do Munúpio de Aho

Alc8re do PiídâÉ MA. pelÀ CONTRAÍANTI c WALQUIRTÀ MÔRF|ÊÀ nF

ALAUQUERQUE, PêIA CONTRÂ1ÀDÂ

AhoAleeredoPiídaÉ/MA.0l deâbnlde2025

Fnaciscô T,earct L.it Neto
/sllNu Jttidi.o - OÁB,MÁ n l1.5J4

EXTRANO DO CONTRÂIO

tx ÍRÂTO DIJ ( O\ I RÂIO \- lõ7 !0!5. Rfl : Prnce§o n1 06!'!0!5
chrmldrPública n'001'Zl)!í P \Rl fs: lll \l( IPIO DÉ aLlO \IFCRT
NO PINDARÉ Ô14). atTdvéS dE SüA SÚCRETÁRIÀ MUNICI?AL DE

r DU( aCÀO c aSSO, lÀÇ\o ''Ôs \úR,.r I TOP \ DO l\l \Úo Do
vrnnriro ^.n,'uo 

o (\Tr ü n" 020_) r--0u01-1 OBJTTo:
âol§,cd. J. ecn"o. o' T.nd.'o ! do ' 

'rD 
rndcd''

r*-r"i .-,.r i-^ -* àçó' pÍr;re1Júer'o'ô ProsF nr \a'on'l dc

Alimenraãô Escolal?NA!, pÍâ aluos da rede de educaçào bá§i.â pública, veóa
FNDBPNÀ!" VATTOR CLOBÁL: R5 I57,I,1O,OO DOTAÇAO
oRC^MENTÁIL{: PEfeiúa Mudicipal de Axô aresE do Pidtâé Pôder

F.xecutivo Secidea de Educ&ão.12.306.o01 1 2013.0000 Mlnulmçào dos

Re.nsos Vin ulMos do PrMmâ MeEnd! leôlâr _ PNA! Mâttlâl d.
cônsuno :11.90.30.00. PRAzo DE vICÊNclÁ: Arê a cnftea toral dôs

no.l''.§.ddl oo5 oLârc - l de oearbú d. 20:5 AÁsF t ECAL: Pels Lr r'
ir qar roos" n-"!,-u" co rrol'n' oD 2o-oc J ". zh. deÀ' u ce.o.r\i.1"
2l/2021. iplicudo s subsdi.Íirmenre Ío que couber. â Lei f.deral n"
ii trrnoli .,l","uir noúâs De^,.enres i espécie stGNATÁRIos:
ALTEMAR LINIA DE SoUSA se.rcúio de EducaÉo do MunicipiÔ dÔ A1!o

Alcgre do Pindân: - MA. p.lâ coNTR-aÍaNTE c GÉNlVAl REIS SÀNTOS,

AlloAle8redoBnd4érMA,01 d.abnldê2025

Frurcino TdnB L.ü. N.lo
Ásse*ot Jutidi.o OÀ BMÁ "' 1 1. 5 3 I

Rs.
PROC-
RU8-T

IXTR.ÀTO DO CONTRATo N' 17612025 REF: P@cesú n' 14ó/2025 _

TNEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂo ' ÓRcÀo: SÔcÊrâria Muni.ipâl de

adminisnaão e FiúnÇâs -OBJETO Conratô de Alu8leldeimóvei. situadoís

Ruâ Novi. N'141. CenÍo,allôAlegE do Plndaré -MA. CEP 65193_000, p!'c
fins dê uso da Secretarh Niun,cipal de parâ ô funcionamêiro da Sede dâ Secdâri'
v-r(iosl oe Poh'l.' nlu.!tu la'd ê vul-ee( \a oR ÜLOBA RX

ssooo]r0lÔc1jeo,ÔÍl,ÊJh,".e1npugU.cm41(qU

",,-.-,.-"i - '"r-a. n",r oo0,oo Ldor; T" 
'êâ,'' 

cm" -a' Do ' aÇÃo

ôRcÂMrV e,t r 0)2400 scL \'ÍLNt( lPAl Dr Pollfl'qc nÀRA As

M|i Hr Rl \ M l2l \o n'r rÉlao (' 'dl uáo8 alolu Á 5fr R. l Àprq Dqc
MULHÊRES 2125 l]OiO MANUT. E FUNC.DA SECDAS ML'LIERES

3.3.90.16000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA _

Px-azoDEVIGÊNCIA: 2,1deabnlde2025aG23dededbode2028_BASE
rFCAl,. Àí. 74. inciso v. da Lci 14.133/21 SICNATÂRIOS: 

'OSEFMNCINETE BENrO L!n'JÀ, Plelêno Munrcipal de Alto AleFê do

lOrÂlAFlOrO\lRÀTc\ll ' VÁFTc \r \l-(
i r-N rlIRA.ono !OCADORq CO\l I À lqD\ cl'o qlegredo P.ndare\'1c

24 dc abnl dc 2025. Emanüel Diniz dc J.sus Pó!es, A$'$Í luridrÔlPcM

rxTRATo DO coNTRATo N' ll3/2025. REL ?r@so n" l'l?/2025

INEXIGEILIDADE DE LICITÂÇÀO _ óRGÀO. sccEleâ Munrcipal dc

ldd!d!lô. - OBIF lO'( mF-,o oe l^,ráo de'To\elír'ru tu lEtelr Srn@

ÀdÂnn \^l . C<ntu oilr8 nOO - a"ô {lcEr. dÔ P'ndfle VA. pJa Ô

tu.cionamento do centro de Edwçào Iífantil Cmiúo§ de sol - vÂLoR
GLOBAI R! 40 OO0.0O (quaEnú nil rean) a s@m PâSÔs em 3 (Ônol peceld

-.,""i.. "" '"1.. 
a. rilooo,oo (cúco mil re.§) oadâ una. DoTAÇÀo

Ái.Á;FN'riRrÂ, 2 I,RrFErruRÂ MLNIcIPAL DE At-To alEcRE Do
PIN;ARE02 PODER EXECI]TIVO 02 03 SECRETARIÀ DE EDUCAÇAO, OZ

0r 00 sEcRETARia DÉ EDUCAÇAo I I EducaÇão 12 I22 AdminisraÇão G'ml

r 2 122 0046 SUPORTE ADMIN ISTRATM l2 I 22 00{6 2012 00011 MANTJT

E FUNC. DA SEC MUNiC D! IDUC^ÇAO O?3 3 I 90 36'00 Oulros Seíiços
;c rercenos Pesoa I'isica - PRAzo DE vlcÊNcla: dê 25 dc ab'l dê 2025 âré

25dedczmbrodczo25 BASELEGAL:Afr T4,incisov.daLein"14'l33r2ozl
sti,NAraRlo\ al ltvaq rrvÀ Dl SOI'c\.sec'êuío \ar, côâl de

üu.«âo de a b Aleqr do PirdsÉ v{.orÔ Lo( a'lÀtuo (oNTRÀ IaNTI
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